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Relatório da Audiência n.º 164-COFAP-XII 

 

 

Dia: 17 de junho de 2015                                                                       

 

ENTIDADE: Associação Nacional de Escolas Profissionais (ANESPO) 

 

ASSUNTO: Retenção de pagamentos e redução de financiamentos, no quadro de 

contratos-programa ou protocolos para prestação de serviços de 

educação e formação 

 

Recebido pelos Senhores Deputados: 

 Fernando Virgílio Macedo (PSD), Vice-Presidente da Comissão; 

 Michael Seufert (CDS-PP); 

 

Síntese dos Temas Abordados: 

O Senhor Vice-Presidente da Comissão deu as boas vindas aos representantes da 

ANESPO e, de seguida, deu a palavra aos representantes da ANESPO para uma 

intervenção inicial.  

Nessa intervenção, Manuel Pisco Lopes, Presidente da Mesa da Assembleia Geral da 

ANESPO expôs a situação que levou a ANESPO a solicitar a presente audiência, 

enquadrando a questão na retenção de pagamentos e redução do financiamento, por 

parte da Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares, em cerca de nove escolas. 

Estas verbas referem-se a ciclos de estudos já executados. Entende que deve haver 

uma aclaração dos artigos 13.º e 15.º dos Orçamentos do Estado (respetivamente) de 

2011 e 2012, permitindo assim solucionar o problema, nomeadamente não 

enquadrando as escolas profissionais naquele conceito de Fundação (como, aliás, 

acontece atualmente). 
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De seguida, usou da palavra o Senhor Deputado Michael Seufert (CDS-PP), que 

referiu que apurou que a indicação relativa aos pagamentos veio do Ministério das 

Finanças e esclareceu que não era intenção do legislador abranger todas as 

Fundações. Defendeu que esta situação tem que ser clarificada, mas que não será 

possível efetuar uma alteração legislativa nesta matéria nesta legislatura. Afirmou que 

a questão está bem identificada e que se estão a fazer os possíveis para desbloquear 

a situação junto do Ministério das Finanças. 

Manuel Pisco Lopes enfatizou o aspeto da urgência, relacionada com o pagamento de 

salários, entre outras questões, e salientando que não estão em causa subvenções a 

Fundações, mas o cumprimento de contratos-programa. 

O Senhor Vice-Presidente agradeceu os contributos da ANESPO, reiterando o pedido 

de remessa dos documentos, já efetuado anteriormente, e deu por encerrados os 

trabalhos. 

Diversa informação sobre a audiência, nomeadamente a sua gravação, pode ser 

consultada na página internet da Comissão. 

Palácio de São Bento, 17 de junho de 2015 

 

O Vice-Presidente da Comissão  

 

 
Fernando Virgílio Macedo 
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